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Edilson Rodrigues/Agência Senado

SERÃO MAIS DE R$ 23 BILHÕES A SEREM INVESTIDOS 
NA SAÚDE, EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE

[ ]A Casa Civil informou que 9 mil obras podem 
receber recursos dos congressistas

Rui Costa detalha 
investimentos do PaC 
e pede apoio de senadores

Em audiência da Comissão de Infraestrutura (CI) 
nesta terça-feira (30), o ministro-chefe da Casa Civil, 
Rui Costa, detalhou o planejamento de investimentos 
e os avanços do novo Programa de Aceleração do 
Crescimento (PAC), lançado em agosto de 2023. 
Ele destacou que senadores e deputados podem 
direcionar emendas parlamentares para obras que 
estão “habilitadas”, mas ainda não foram incluídas no 
programa.

— São projetos que preencheram os pré-requisitos 
de serem atendidos, mas nós não tínhamos recursos 
suficientes no Orçamento da União para atendê-los. 
Nós os colocamos na categoria de habilitados para que 
os senadores e os deputados, através de emendas de 
bancada, emendas de comissão, emendas de relator, 
emendas individuais, possam abraçar essas propostas 
e, eventualmente, colocá-las como selecionadas, 
através de emendas — declarou.

De acordo com a Casa Civil, 9.285 obras foram 
reconhecidas como habilitadas e podem receber 
recursos dos congressistas. Segundo Rui Costa, foram 
selecionados 6.778 obras e equipamentos — que já 
estão contemplados no programa e não dependem de 
emendas — nos 26 estados, no Distrito Federal e em 
59% dos municípios brasileiros. Serão R$ 23 bilhões 

em investimentos nas áreas de saúde, educação, 
cultura e esporte.

— O novo PAC não é apenas um conjunto de obras. 
Ele compõe um plano de estratégia de desenvolvimento 
do país, de redução de gargalos, de aumento da 
capacidade competitiva do país e dos estados para 
que a gente reduza o chamado Custo Brasil e torne, 
portanto, nossas empresas mais competitivas com 
capacidade de alcançar mercados — disse.

Presidente da comissão, o senador Confúcio 
Moura (MDB-RO) afirmou que o novo PAC pode 
contribuir para “superar gargalos de infraestrutura 
que dificultam o desenvolvimento”. Segundo ele, o 
debate sobre o programa é necessário tratar da devida 
alocação de recursos e das garantias oferecidas pelo 
governo. 

Ele mencionou que versões anteriores do programa 
trouxeram “prejuízos” com obras paralisadas no 
passado e que um “grande problema” identificado foi 
a burocracia para a liberação de recursos.

— É um programa grandioso, não é fácil tocar 
toda essa complexidade de projetos que estão em 
curso, obras grandes e obras menores, mas todas 
essencialmente necessárias — disse Confúcio.

(Agência Senado)

>>> FGTS

Governo quer substituir saque-
-aniversário por consignado 
com juros mais baixos

>>> MINISTÉRIO

Empresa que omitir dados 
sobre igualdade salarial 
será fiscalizada

O Ministério do Trabalho e Emprego informou que 
pretende acabar com o saque-aniversário do Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) e, em seu lugar, 
criar um empréstimo consignado ao trabalhador por 
meio do E-Social. O anúncio foi feito nesta semana, 
em audiência pública da Comissão de Trabalho da 
Câmara dos Deputados.

Segundo o ministério, o aumento de operações do 
saque-aniversário ameaça a sustentabilidade do FGTS. 
A estimativa é que, até 2030, essa modalidade de saque 
vai consumir R$ 262 bilhões, valor que daria para 
financiar 1,3 milhão de moradias, uma das funções do 
FGTS.

O saque-aniversário, criado em 2019, permite que 
o trabalhador saque uma parte do seu saldo de FGTS 
no seu aniversário; mas, em caso de demissão, ele fica 
só com a multa de 40%. As regras também permitem 
a contratação junto aos bancos de operações de 
antecipação dos saques.

O secretário de Proteção ao Trabalhador do Ministério 
do Trabalho e Emprego, Carlos Augusto Simões, disse 
que, em substituição ao saque-aniversário, o novo 
consignado em estudo poderá ter taxas semelhantes às 
oferecidas pelas operações de antecipação de saques.

A ideia é que o trabalhador escolha a melhor oferta 
de taxas de juros entre 80 bancos e faça o empréstimo 
por meio de aplicativo. “Nós vamos apresentar uma 
taxa que seja a mais próxima possível da antecipação. 
Com a vantagem de o trabalhador poder contar com o 
sonho de ter uma moradia no futuro.", diz. 

(Agência Senado)

O ministro do Trabalho e Emprego, Luiz Marinho, 
afirmou, nesta terça-feira (30), que as empresas 
que omitem dados sobre igualdade salarial terão 
“um olhar especializado” do área de fiscalização 
da pasta. “Se querem atenção, terão uma atenção”, 
disse, durante coletiva de imprensa para apresentar 
dados do Cadastro Geral de Empregados e 
Desempregados (Novo Caged).

Marinho comentou decisão da Justiça Federal 
que liberou alguns segmentos, como farmácias e 
universidades, de divulgarem as informações de 
transparência salarial e de critérios remuneratórios 
previstas na regulamentação da Lei da Igualdade 
Salarial. “Se tem coisa a esconder, vamos olhar. 
Então, essas [empresas] terão nossa atenção. E se 
trata de tão poucas, que nos aguardem a atenção. 
Mas elas podem, ainda, se quiserem, voltar atrás. 
Estamos abertos a dialogar. Esses segmentos que 
não nos procurarem para o diálogo receberão a 
visita do auditor-fiscal para observar o que é que 
eles querem esconder”, disse, lembrando que a 
Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), de 
1943, prevê fiscalizações das normas trabalhistas.

Segundo o ministério, das cerca de 50 mil 
empresas que se enquadram na lei, menos de 
300 receberam autorização para omitir os dados. 
“Estamos falando de um número insignificante do 
ponto de vista de quantitativo”, disse, enaltecendo 
as empresas que estão “entendendo o espirito da lei 
e estão colaborando” para a política pública.

(Agência Brasil)


